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RESUMO 

O quadro social da família nos faz repensar a elaboração do Código Civil brasileiro de 

2002 para adequá-lo às necessidades da realidade contemporânea. O paradigma do 

modelo da filiação socioafetiva, recepcionado na jurisprudência brasileira segundo a 

concepção civil-constitucional do Direito das Famílias, vem por ampliar os comandos 

de reconhecimento da filiação resultando em um movimento descendente do código, na 

implosão de resoluções, suportes normativos e leis especiais que asseguram a ordem de 

valores extraídos dos princípios constitucionais. Em diálogos da complementaridade 

dos princípios por meio da precisão das regras, os critérios da posse-de-estado de 

filiação socioafetiva foram colocados em regras concretas e objetivas por sistemas como 

o reconhecimento extrajudicial da filiação socioafetiva,  na concepção da relação de 

parentesco, e no apadrinhamento afetivo e o financeiro, em que não temos os efeitos da 

parentalidade socioafetiva. Partindo de uma análise histórico-legislativa, vamos aos 

pontos de incompletude do Código Civil de 2002 quanto à verdade socioafetiva, à posse-

de-estado de filiação, aos plenos direitos da família homoafetiva à filiação e ao direito 

à pluriparentalidade, para, então, chegarmos aos aspectos principiológicos que devem 

se conciliar à luz da função social da família. Seguimos, em segundo momento, à 

sistematização do reconhecimento extrajudicial da filiação socioafetiva, trazendo 

segurança jurídica aos novos critérios de estado de filiação. No método comparativo dos 

meios de reconhecimento da filiação, os estudos do tema visam promover diálogos entre 

os sistemas descodificados, estabelecendo a convivência restauradora e harmônica dos 

efeitos jurídicos dos novos paradigmas parentais. 

Palavras-chave: função-social da família; filiação socioafetiva; apadrinhamento 

afetivo; coordenação de normas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



6 
 

ABSTRACT 

 

The family's social framework leads us to rethink the writing of the Brazilian Civil Code 

of 2002, adapting it to the needs of the contemporary reality. The paradigm of the socio-

affective affiliation model, received in Brazilian jurisprudence according to the civil-

constitutional conception of Family Law, has broadened the recognition commands of 

affiliation resulting in a downward movement of the code, causing the implosion of 

resolutions, normative supports and special laws, which comes to ensure the order of 

values drawn from constitutional principles. Criteria of a state of socio-affective 

affiliation were placed in concrete and objective rules,  ensuring the necessary accuracy 

to the complementarity of principles such as responsible parenting and the best interests 

of the child, as it occurs in the extrajudicial recognition of socio-affective affiliation, 

giving rise to the socio-affective family structure, or in the affective and financial 

sponsorship, where there is no socio-affective family structure. Starting from a 

historical-legislative analysis, we move to the incompleteness of the rules in the Civil 

Code regarding socio-affective truth, full family rights to affiliation, and the right to 

pluriparenting, then proceeding to studying the principles that must be reconciled so that 

the family fulfills its social function. After we are finished with the critical points of the 

changes of paradigms of jurisprudence, we go on about the legal presumptions for the 

systematization of the extrajudicial recognition of the socio-affective affiliation. In the 

comparative method of other forms of affiliation recognition, the studies on the theme 

aim to foster dialogues between the decoded systems, establishing the restorative and 

harmonious coexistence of the legal effects of the new parental paradigms. 

Keywords: family social function; socio-affective affiliation; affective sponsorship; 

coordination of standards. 
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INTRODUÇÃO 

 

No direito à família e seus reflexos na filiação na pós-modernidade, temos 

o constante desafio jurídico de encontrarmos as margens do porto seguro da certeza das 

regras. Passados 30 anos da Constituição de 1988, ainda se fazem latentes atualmente a 

crise pela ausência de regras e a consequente implosão jurídica de normatizações 

esparsas no ordenamento, resultando no enfraquecimento do Código Civil pela saída do 

seu conteúdo normativo — a descodificação, processo cíclico que atinge o Código Civil 

de 2002. Da codificação do Código de 1916 à recodificação do Código Civil de 2002, o 

quadro jurisprudencial que emerge quanto à parentalidade socioafetiva requer que 

recuperemos o senso jurídico, em uma metodologia que aborda os aspectos pluralistas, 

democráticos e igualitários do direito à família — eis o valor do diálogo, senso jurídico 

que visa recepcionar e articular a ordem de valores extraídas dos princípios 

constitucionais na sistematização infraconstitucional descodificada. 

A socialidade do Direito, em que encontramos o fato, o valor e a norma, não 

é apenas um dos grandes pilares do Código de Miguel Reale, mas, segundo ilustra a 

análise calcada no princípio da função social, uma forma de irradiação axiológica da 

dignidade da pessoa humana nos valores da ordem constitucional. Um paradigma 

científico pode ser compreendido como um conjunto sistemático de características 

cientificamente formuladas sobre certo objeto adotado como modelo para o estudo de 

determinado tema ou fenômeno. Em um método comparativo dos períodos históricos, 

buscamos ilustrar brevemente os aspectos evolutivos da jurisprudência, valendo-se dos 

pareceres que compartilhamos quanto à mudança de paradigmas no direito à filiação, 

até encontrarmos uma moldura da fotografia da filiação na família contemporânea como 

instituição social na pós-modernidade.  Diante os novos paradigmas parentais, vamos 

aos estudos de microssistemas que estão assegurados pela ponte de mudanças culturais. 

Procurou-se, por meio de análise das inovações que sobrevieram o código, estudar dois 

opostos que passam a ser conteúdo de sistematizações que abarcam a parentalidade 

socioafetiva, pois, ao passo do reconhecimento extrajudicial da filiação socioafetiva, 

que  assegura a exteriorização social e de modo estável da aparência da família para fins 

de parentesco, no outro extremo, encontra-se o apadrinhamento afetivo e o financeiro, 

em que vedou-se os mesmos aspectos inclusivistas da parentalidade socioafetiva. A 

implementação das mudanças ocasionadas pela jurisprudência enseja maiores 



12 
 

mecanismos para assegurar o estado da filiação, essa precisão dos efeitos jurídicos no 

direito à filiação se torna possível por ser a microssistematização uma forma de estender 

regras concretas e objetivas quanto à posse-de-estado de filiação socioafetiva. 

No Capítulo Primeiro, os diálogos da filiação na pós-modernidade são 

postos sob a análise cíclica do processo de codificação, descodificação e recodificação 

civil do código civil brasileiro, em que, tomando como marco teórico os estudos de 

Mario Luiz Delgado, trazemos enfoque pontual nos períodos que representaram a 

ruptura de valores na biologização e desbiologização das relações de parentesco. Os 

aspectos evolutivos desse movimento cíclico de codificação e recodificação civil é um 

método de análise que deixam claras as “heranças” de um período ao outro, na 

composição de normas que se erguem ainda com fundamentos de uma ordem anterior, 

ocasionando o engessamento de conceitos pelos resquícios de uma cultura superada. 

Como escopo do tema, a parentalidade socioafetiva e as regras que atuam como “porta 

de entrada” sistêmica aos novos paradigmas da jurisprudência são postos em questão no 

seu processo de elaboração do código. Procurou-se, brevemente, dar ênfase, desde a 

análise do Direito Romano ao direito contemporâneo, na importância do trabalho dos 

juízes na emancipação dos valores e na produção do Direito, assim como na necessidade 

de normas que incorporem a tábua axiológica acolhida na jurisprudência. 

Procuramos demonstrar, por meio da jurisprudência, os passos que se 

fizeram presentes na verdade socioafetiva, em situações que foram cruciais para o 

reconhecimento dessa natureza de parentesco. A contrapartida entre a vulnerabilidade, 

cuidado e sustentabilidade quanto à família nos faz revisitar o sistema normativo em 

pontos que, pela incompletude do código, estão sendo objeto de normatizações 

sistematizadas fora do Código Civil de 2002. Ao tratar da posse-de-estado de filiação, 

trazemos as hipóteses que foram o eixo de mudanças na jurisprudência para esse novo 

paradigma parental, em especial as situações de adoção à brasileira, adoção póstuma e 

as relações de madrastio e padrastio. Também, voltando-se à filiação, destacamos como 

marco de ruptura de valores os plenos direitos da família homoafetiva e o direito à 

pluriparentalidade como temas que nos fazem rever os critérios do Código. 

 No Capítulo 1, optamos por trazer o aprofundamento da análise 

principiológica após discorrer sobre os aspectos históricos-legislativos do ordenamento, 

introduzindo esse ponto dos estudos sob a análise do princípio da função social da 

família como o valor à mediação das mudanças para uma família instrumental ao 

desenvolvimento da personalidade. Em subitem, temos as interfaces dos direitos da 
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personalidade, pois estes impulsionam a inserção social da família. E, em continuidade, 

trazemos a dialética com os princípios da parentalidade responsável e do melhor 

interesse da criança, pois esses também são componentes da dignidade da pessoa 

humana para análise emblemática das consequências jurídicas do vínculo de filiação, 

trazendo margens limítrofes à autonomia existencial. No contexto científico de análise 

epistemológica do conhecimento, a interdisciplinaridade vem a conciliar pontos 

fundamentais no processo de inovação legislativa, na superação do preconceito por meio 

da produção das leis e do consequente reconhecimento de valores humanitários da 

realidade social que se perfaz na tábua axiológica das normas, razão pela qual 

concluímos este capítulo com a Teoria do Direito que vem recentemente sendo 

difundida na doutrina brasileira, a Teoria do Humanismo da Realidade, a qual, voltando-

se à legitimidade democrática, vem por acolher a análise interdisciplinar, o que se 

mostra condizente com o que vivenciamos na jurisprudência do direito à família. 

No Capítulo 2, iniciamos os estudos do reconhecimento extrajudicial da 

filiação socioafetiva partindo de uma introdução conceitual e do suporte normativo 

segundo a microssistematização elaborada no âmbito do poder regulamentar do 

Conselho Nacional da Justiça. Em seus pressupostos, temos que as regras contidas nos 

respectivos provimentos normativos trazem a segurança jurídica em critérios que foram 

colocados ao longo dos aspectos histórico-evolutivos da jurisprudência, no que 

passamos aos seus detalhamentos quanto às margens estabelecidas para apurar a posse-

de-estado de filiação na via extrajudicial. Os aspectos que fazem da sistematização um 

modelo próprio caracterizam o reconhecimento extrajudicial da filiação socioafetiva 

como um ramo distinto das demais modalidades de reconhecimento de estado de filiação 

socioafetiva, em que damos ênfase à análise dos efeitos da destituição do poder familiar 

e às margens à pluriparentalidade que são colocadas de acordo com os novos arranjos 

familiares, em especial quanto aos benefícios trazidos à relação madrastio e padrastio. 

Com o intuito de conter a meta de segurança jurídica, os esforços do Poder Judiciário se 

fazem presentes na regulamentação de procedimentos que implementam a finalidade 

precípua da paz social que as serventias de notas e registros públicos têm por essência 

em sua função pública, no atendimento ao cidadão em balcão do cartório. A 

extrajudicialização, como método de assegurar direitos e garantias fundamentais, 

assegura os interesses de direitos difusos e de minorias, sendo necessária sua 

implementação para emancipação social dos aspectos humanistas da realidade da 
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família socioafetiva — eis o reconhecimento extrajudicial da filiação socioafetiva como 

mecanismo célere e módico para se demonstrar a posse-de-estado de filiação. 

No Capítulo 3 optamos por incluir os estudos do apadrinhamento afetivo e 

o financeiro, cuja base para construção conceitual está nos critérios diferenciadores que 

se fazem na funcionalização da família quanto à concepção das relações de parentesco 

e no diálogo com a função  exercida dentro do núcleo familiar, assegurando o direito à 

convivência no desenvolvimento da personalidade da criança e do adolescente. A 

função de criar, educar e assistir, que se faz presente na concepção constitucional do 

poder familiar, dialoga com a vedação do direito à parentalidade que ocorre na figura 

dos padrinhos e madrinhas, tema que passou a ser sistematizado ao longo de regras 

gerais do Estatuto da Criança e do Adolescente, às quais atribuem a competência 

suplementar do Poder Judiciário para detalhamento das regras específicas. Por meio de 

regulamentação do Poder Judiciário, encontramos a sistematização dos efeitos da posse-

de-estado de filiação, em diálogos com a adoção intuitu personae, na ausência de burla 

ao Cadastro Nacional de Adotantes. 

No Capítulo 4, seguimos quanto à metodologia da teoria do diálogo das 

fontes aplicada ao Direito das Famílias, quanto à coordenação sistêmica das normas, 

assegurando direitos e garantias fundamentais ao indivíduo, teoria que se alinha aos 

aspectos evolutivos da pós-modernidade. Nesse momento identificamos a 

complementaridade dos comandos de estabelecimento da filiação, o que pode ser 

alcançado pelo detalhamento de regras próprias quanto ao estado de filiação, em que se 

reiteram os estudos do valor das regras ao lado dos princípios. Nesse contexto, temos 

um sistema descodificado quanto aos efeitos da posse-de-estado de filiação socioafetiva 

que vem por dialogar com a concepção das relações de parentesco em regras precisas, 

como ocorre no reconhecimento extrajudicial da filiação socioafetiva e no 

apadrinhamento afetivo e financeiro, no que concluímos em quadro sinótico 

comparativo desses estudos.  

No Capítulo 5, procuramos introduzir o tema dos estudos comparados com 

uma prévia reflexão quanto ao pluralismo das famílias no direito internacional privado 

e os mecanismos de coordenação no plano internacional, pois não apenas estamos atrás 

de uma comparação de outros ordenamentos estrangeiros, mas estamos a lidar com a 

hospitalidade das normas do direito nacional. Ao abordarmos o direito estrangeiro, 

procuramos sintetizar breves apontamentos de inovações legislativas com o intuito de 

compreender no texto da letra de lei estrangeira o modo de acolher os novos arranjos 
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familiares e seus reflexos na filiação. Nesse contexto, no Capítulo 6, apresentamos a 

elaboração do modelo de redação projetada à recodificação parcial do Código Civil de 

2002. No que encerramos, em capítulo próprio, com as Conclusões Finais. 
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CONCLUSÕES FINAIS 

Diante da repersonalização do Direito Privado e da consequente 

reestruturação das entidades familiares que ocorrera em 1988,  observamos que a crise 

(de ausência de normas) da pós-modernidade não foi contida no Código Civil de 2002, 

pois a sociedade ainda não se encontrava amadurecida no momento da sua elaboração, 

em que o projeto remonta do período da década de 1970. Os efeitos se fazem sentir até 

os dias atuais, depois de decorridos 30 anos de constitucionalização, em razão do 

princípio da função social da família, em que seus aspectos de princípio mediador de 

valores acabam por trazer as margens da afetividade como valor jurídico, ocasionando 

a instrumentalização dos direitos da personalidade, em diálogos com os princípios da 

parentalidade responsável e do melhor interesse da criança à luz da interdisciplinaridade 

da psicologia. O senso jurídico dialogal, necessário aos aspectos multiculturais 

contemporâneos, requer da ciência do Direito o método de estudo interdisciplinar das 

outras ciências, a exemplo dos estudos da Psicologia, na epistemologia do 

conhecimento, com os fins de alçar as margens dos valores humanistas da realidade. 

Valendo-se de análise dos períodos em que vivenciamos os marcos 

jurisprudenciais e legislativos na ruptura de valores das relações de parentesco de 

filiação, traçamos o paralelo com a Teoria da Codificação na afirmação de valores 

nacionais, em que ficaram nítidos os momentos do ordenamento brasileiro em que 

vivenciamos a matrimonialização, a biologização e a desbiologização das relações de 

parentesco. Com o paradigma da filiação socioafetiva, o reconhecimento do direito ao 

“estado de filiação” é exercido em igualdade e não-discriminação tanto para a origem 

consanguínea, quanto socioafetiva, no princípio da unidade da filiação. Como 

consequência das estruturas familiares, as margens dos novos critérios de paradigmas 

parentais recepcionam uma série de mecanismos que são sistematizados neste contexto 

da verdade biológica e da verdade socioafetiva.  

Ao trazer o retrato da filiação na família contemporânea, na fotografia da 

família na pós-modernidade, não encontramos as imagens das vestes uniformizadas em 

que meninos vestem azul e meninas vestem rosa. Também, a autoridade parental não se 

identifica com o gênero de identidade social do masculino ou do feminino. E, tampouco, 

as margens ao número das linhas de ascendentes se restringem à biparentalidade. 

Vivenciamos uma sociedade despida de preconceitos em busca da felicidade, 
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assegurada no bem da vida, às margens da opção pela afetividade como valor jurídico, 

em que a autoridade parental está funcionalizada de acordo com o desenvolvimento 

integral da criança, em que os arranjos familiares contemporâneos se erguem de acordo 

com o direito à pluriparentalidade. 

 A posse-de-estado de filiação socioafetiva migrou da jurisprudência para 

os sistemas normativos que abarcam os contornos dos novos arranjos familiares. A 

figura do “pai presente” tem sido uma meta a ser atingida que requer diálogos para 

eficácia de direitos fundamentais nas relações privadas. O restrito quadro de comandos 

para o estabelecimento de filiação vem sendo ampliado, de modo que a sistematização 

dos novos mecanismos jurídicos, em sua coerência à ordem axiológica constitucional, 

não estão apenas em uma ordem de valores extraídas dos princípios, mas sim na 

complementaridade das regras concretas e objetivas, proporcionando a precisão dos 

efeitos jurídicos da parentalidade socioafetiva. O melhor interesse da criança no direito 

à igualdade da origem consanguínea à origem socioafetiva da filiação vem, 

intrinsecamente, assegurado na carga decisória dos comandos do reconhecimento 

extrajudicial da filiação socioafetiva.  

A paz social, como finalidade precípua, decorre da segurança jurídica 

almejada na boa-fé daqueles que precisam recorrer ao judiciário. Esta confiabilidade se 

dá a priori quando há previsão das regras quanto ao direito, finalidade que vem sendo 

alcançada por meio dos suportes normativos elaborados sob a competência do Conselho 

Nacional da Justiça e das Corregedorias da Justiça dos Estados. Na implementação da 

jurisprudência das cortes da Justiça, estes órgãos do Poder Judiciário atuam 

subsidiariamente na proteção dos valores comunitários, assegurando direitos e garantias 

fundamentais.  

Por ser um ato volitivo recepcionado pela outra parte, em que se asseguram 

os efeitos do estado de família, o reconhecimento de filiação se alinha à competência 

das serventias extrajudiciais, em seus aspectos administrativos, devendo o parentesco 

socioafetivo ser posto em igualdade ao parentesco consanguíneo. Por evitar desistências 

em razão da morosidade e os elevados custos de uma ação judicial, o procedimento 

extrajudicial permite que a realidade do estado-de-família socioafetivo, a exemplo das 

relações de madrastio e padrastio dos novos arranjos familiares, venha a ter assegurados 

seus direitos em igualdade, estendendo a autoridade parental de acordo com a função 

exercida no núcleo familiar.  
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Ao lado de outras formas de estabelecimento de filiação, o procedimento 

previsto para o reconhecimento extrajudicial da filiação socioafetiva apresenta 

diferenças, especialmente quanto à destituição do poder familiar, que por sua vez não 

ocorrerá, permanecendo os vínculos biológicos ao lado do socioafetivo, em margens à 

pluriparentalidade. Nada obsta que outros procedimentos sejam utilizados para o 

reconhecimento do estado de filiação socioafetiva, a exemplo da adoção unilateral, em 

que a decisão judicial tem o condão de serem alcançados os efeitos da desconstituição 

de vínculo biológico pelo detrimento ocasionado em razão do laço socioafetivo, em que 

a falta de consenso das partes vem a ser suprida pela decisão do Juiz.  

O reconhecimento extrajudicial da filiação socioafetiva e o apadrinhamento 

afetivo e financeiro são formas de estabelecer os efeitos da parentalidade socioafetiva 

de acordo com a função exercida dentro do núcleo familiar. Enquanto a filiação 

socioafetiva vem a ser assegurada por margens legais para o ato de reconhecimento da 

filiação na via extrajudicial, em razão dos critérios de apuração da posse-de-estado de 

filiação na relação de parentesco do grupo familiar, por outro lado, no apadrinhamento 

afetivo e financeiro, em razão da função ocupada na estrutura familiar, via de regra, não 

ocorre a posse-de-estado de filiação socioafetiva na convivência com as figuras dos 

padrinhos e madrinhas.  

Na convivência sistêmica dos paradigmas da parentalidade socioafetiva que 

passam a preencher o ordenamento brasileiro, temos que conciliar o apadrinhamento 

afetivo e a adoção intuitu personae, de modo que, ainda que a criança ou adolescente 

esteja submetida ao regime jurídico do apadrinhamento, o melhor interesse da criança 

deve ser assegurado em margens à adoção intuitu personae para  crianças com pouca 

probabilidade de adoção, permitindo que o amor se presencie dentro das figuras do 

padrinho e da madrinha em laços de filiação. Pela aplicação sistemática à regra mais 

favorável, a coordenação e adaptação dos valores de ordem constitucional estão por 

recuperar o senso jurídico pelas alternativas previstas em lei.  

Em diálogos sobre o sistema descodificado do reconhecimento de filiação, 

concluímos que, na falta de dispositivos correspondentes à verdade socioafetiva no 

Código Civil de 2002, por ser o código o diploma que enuncia as regras gerais, dificulta-

se o conhecimento do cidadão leigo quanto aos novos paradigmas parentais que passam 

a ser sistematizados, no que esperamos normas que venham por adequar o seu corpo 

legislativo nos direitos à filiação, na igualdade dos arranjos familiares dos casais do 

mesmo sexo, no direito à parentalidade socioafetiva e o direito à pluriparentalidade. 
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ANEXO I 

PROVIMENTO Nº 009/2013 PERNAMBUCO 

 Dispõe sobre o reconhecimento voluntário de paternidade socioafetiva perante os 

Oficiais de Registro Civil das Pessoas Naturais do Estado de Pernambuco.  

O DESEMBARGADOR JONES FIGUEIRÊDO ALVES, CORREGEDOR GERAL 

DA JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, EM EXERCÍCIO, no uso de suas 

atribuições legais; 

 CONSIDERANDO o disposto no art. 226 da Constituição Federal segundo o qual a 

família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado;  

CONSIDERANDO que a Carta Magna ampliou o conceito de família, contemplando o 

princípio de igualdade da filiação, através da inserção de novos valores, calcando-se no 

princípio da afetividade e da dignidade da pessoa humana; 

 CONSIDERANDO que o instituto da paternidade socioafetiva, introduzido na doutrina 

brasileira pelo jurista Luiz Edson Fachin (1992), tem a sua existência ou coexistência 

reconhecidas no âmbito da realidade familiar; CONSIDERANDO que, segundo assente 

na doutrina e na jurisprudência pátrias, não há, a priori, hierarquia entre a paternidade 

biológica e a socioafetiva, tendo esta como fundamento a afetividade, a convivência 

familiar e a vontade livre de ser pai;  

CONSIDERANDO que é permitido o reconhecimento voluntário de paternidade 

perante o Oficial de Registro Civil, devendo tal possibilidade ser estendida às hipóteses 

de reconhecimento voluntário de paternidade socioafetiva, já que ambos estabelecem 

relação de filiação, cujas espécies devem ser tratadas com igualdade jurídica;  

CONSIDERANDO que as normas consubstanciadas nos Provimentos nº 12, 16, e 26 do 

Conselho Nacional de Justiça, as quais visam a facilitar o reconhecimento voluntário de 

paternidade biológica devem ser aplicáveis, no que forem compatíveis, ao 

reconhecimento voluntário da paternidade socioafetiva, tendo em vista a igualdade 

jurídica entre as espécies de filiação; CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso II 

do Código Civil em vigor, segundo o qual “os atos judiciais ou extrajudiciais que 

declararem ou reconhecerem a filiação devem ser averbados em registro público”;  

CONSIDERANDO o disposto no Enunciado Programático nº 06/2013, do IBDFAM – 

Instituto Brasileiro de Direito de Família, segundo o qual “do reconhecimento jurídico 

da filiação socioafetiva decorrem todos os direitos e deveres inerentes à autoridade 

parental”;  
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CONSIDERANDO, por fim, a existência de um grande número de crianças e adultos 

sem paternidade registral estabelecida, embora tenham relação de paternidade 

socioafetiva já consolidada; RESOLVE: 

 Artigo 1º - Autorizar o reconhecimento espontâneo da paternidade socioafetiva de 

pessoas que já se acharem registradas sem paternidade estabelecida, perante os Oficiais 

de Registro Civil das Pessoas Naturais no âmbito do estado de Pernambuco. Artigo 2º - 

O interessado poderá reconhecer a paternidade socioafetiva de filho, perante o Oficial 

de Registro Civil das Pessoas Naturais, mediante a apresentação de documento de 

identificação com foto, certidão de nascimento do filho, em original ou cópia.  

§1º - O oficial deverá proceder à minuciosa verificação da identidade da pessoa 

interessada que perante ele comparecer, mediante coleta, no termo próprio, conforme 

modelo anexo a este Provimento, de sua qualificação e assinatura, além de rigorosa 

conferência de seus documentos pessoais.  

§2º - Em qualquer caso, o Oficial, após conferir o original, manterá em arquivo cópia 

de documento oficial de identificação do requerente, juntamente com cópia do termo 

por este assinado.  

§3º - Constarão do termo, além dos dados do requerente, os dados da genitora e do filho, 

devendo o Oficial colher a assinatura da genitora do filho a ser reconhecido, caso o 

mesmo seja menor. 

 §4º - Caso o filho a ser reconhecido seja maior, o reconhecimento dependerá da 

anuência escrita do mesmo, perante o Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais. 

§5º - A coleta da anuência tanto da genitora como do filho maior apenas poderá ser feita 

pelo Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais. 

 §6º - Na falta da mãe do menor, ou impossibilidade de manifestação válida desta ou do 

filho maior, o caso será apresentado ao Juiz competente. 

 §7º - O reconhecimento de filho por pessoa relativamente incapaz dependerá de 

assistência de seus pais, tutor ou curador.  

Artigo 3º - O reconhecimento da paternidade socioafetiva apenas poderá ser requerido 

perante o Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais no qual o filho se encontre 

registrado.  

Artigo 4º - Sempre que qualquer Oficial de Registro de Pessoas Naturais, ao atuar nos 

termos deste Provimento, suspeitar de fraude, falsidade ou má-fé, não praticará o ato 

pretendido e submeterá o caso ao magistrado, comunicando, por escrito, os motivos da 

suspeita.  
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Artigo 5º - Efetuado o reconhecimento de filho socioafetivo, o Oficial da serventia em 

que se encontra lavrado o assento de nascimento, procederá à averbação da paternidade, 

independentemente de manifestação do Ministério Público ou de decisão judicial.  

Artigo 6º - A sistemática estabelecida no presente Provimento não poderá ser utilizada 

se já pleiteado em juízo o reconhecimento da paternidade, razão pela qual constará, ao 

final do termo referido, declaração da pessoa interessada, sob as penas da lei, de que isto 

não ocorreu.  

Artigo 7º - O reconhecimento espontâneo da paternidade socioafetiva não obstaculiza a 

discussão judicial sobre a verdade biológica. Artigo 8º - Deverão ser observadas às 

normas legais referentes à gratuidade de atos. Artigo 9º - Este Provimento entra em vigor 

na data de sua publicação. Publique-se. Cumpra-se.  

Recife, 02 de dezembro de 2013. DES. JONES FIGUEIRÊDO ALVES Corregedor 

Geral da Justiça em exercício 
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ANEXO II: PROVIMENTO CG N° 36/2014 

(Processo 2014/10058) 

Estabelece a prioridade da ação de adoção e destituição do poder familiar, regulamenta 

o apadrinhamento afetivo, apadrinhamento financeiro, reconhecimento da paternidade 

socioafetiva, cursos de pretendentes à adoção e a participação dos grupos de apoio à 

adoção, a fim de evitar tráfico de crianças para fins de adoção. 

O DESEMBARGADOR HAMILTON ELLIOT AKEL, CORREGEDOR GERAL DA 

JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer a devida prioridade nas ações de 

adoção e destituição do poder familiar a fim de evitar que crianças e adolescentes, cuja 

reintegração familiar ou colocação na família extensa se demonstre absolutamente 

inviável, permaneçam institucionalizadas; 

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os programas de apadrinhamento 

afetivo e financeiro, evitando a burla ao cadastro de pretendentes à adoção e consequente 

tráfico de crianças para fins de adoção, assim como, no âmbito da Infância e Juventude, 

o reconhecimento da filiação socioafetiva; 

CONSIDERANDO a importância dos cursos de preparação para os pretendentes à 

doação, assim como os grupos de apoio à adoção; 

CONSIDERANDO as sugestões da Coordenadoria da Infância e da Juventude; 

CONSIDERANDO o exposto, sugerido e decidido nos autos do processo n.° 

2014/0002014/00010058; 

 

RESOLVE: 

Artigo 1º - Os processos de adoção e de destituição do poder familiar deverão tramitar 

com a devida prioridade absoluta por meio de identificação adequada, conforme o 

previsto no art. 2º, parágrafo segundo, do Provimento 36 da Corregedoria Nacional de 

Justiça. 

§1º Terão prioridade de tramitação, entre as medidas protetivas previstas no “caput” 

deste artigo, os processos de adoção em que o adotando for criança ou adolescente com 

deficiência ou com doença crônica, conforme o previsto no art. 47, § 9º, do Estatuto da 

Criança e do Adolescente. 

§2º. Não deverá ser determinado, quando o adotando estiver em instituição de 

acolhimento, por constituir ônus em detrimento à situação dos acolhidos, que os 
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pretendentes à adoção constituam advogado particular para postular a destituição do 

poder familiar. 

§3º. O processo de adoção deverá ser autônomo em relação às demais ações e medidas 

na forma prevista no art. 4º do Provimento 32 CNJ 

§4º Estando a criança ou o adolescente acolhido há mais de 6 (seis) meses, deverá ser 

observado o previsto no art. 5º e parágrafo único do Provimento 32. 

Artigo 2º - Apadrinhamento afetivo é um programa para crianças e adolescentes 

acolhidos institucionalmente, com poucas possibilidades de serem adotados, que tem 

por objetivo criar e estimular a manutenção de vínculos afetivos, ampliando, assim, as 

oportunidades de convivência familiar e comunitária. 

§ 1º: O apadrinhamento afetivo pressupõe contato direto entre o “padrinho” e o 

“apadrinhado”, inclusive com autorização para atividades fora do serviço de 

acolhimento. 

§ 2º: Tratando-se de crianças e adolescentes com pouca ou nenhuma perspectiva de 

adoção, eventual interesse adotivo por parte do “padrinho” não deverá ser considerado 

burla ao cadastro de pretendentes à adoção, que consultado anteriormente resultou em 

resposta negativa. 

Artigo 3º - Apadrinhamento financeiro consiste em contribuição econômica para atender 

as necessidades de uma criança ou adolescente acolhidos institucionalmente, sem criar 

necessariamente com ela vínculos afetivos. 

Parágrafo único: O apadrinhamento financeiro não pressupõe contato direto entre 

“padrinho” e “apadrinhado”, podendo, a critério do “padrinho” ser convertido em 

apadrinhamento afetivo, com ou sem prejuízo do apadrinhamento financeiro. 

Artigo 4º - O pedido de reconhecimento de paternidade socioafetiva, no âmbito da 

Infância e da Juventude, deverá observar: 

I – em relação a adolescentes e crianças maiores de dois anos de idade, o rito previsto 

na Lei nº. 8.560, de 29 de dezembro de 1992; 

II – em relação a crianças menores de dois anos de idade, o procedimento previsto para 

adoção normatizada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, observando se o referido 

pedido não constitui fraude ao cadastro de pretendentes à adoção e não seja constatada 

a ocorrência de má-fé ou qualquer das situações previstas nos arts. 237 ou 238 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Artigo 5º - Serão os cursos para pretendentes à adoção realizados pelo Juízo da Infância 

e da Juventude e por suas Seções Técnicas de Serviço Social e Psicologia, com a 

possibilidade de parceria com a rede de atendimento responsável pela implementação 
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do Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária, grupos de apoio à adoção, 

profissionais especializados e universidades, sendo vedado delegar esta atribuição a 

outros órgãos ou serviços. 

§ 1º. Serão realizados encontros de caráter de orientação e primeira sensibilização, com 

juntada de certificado de participação no procedimento de habilitação ao cadastro de 

pretendentes à adoção, antes da sentença prevista no art. 197-C do Estatuto da Criança 

e do Adolescente. 

§ 2º Poderão ser organizados cursos facultativos para aprofundamento de temas 

específicos sobre a adoção com apoio ou parceria dos serviços e instituições 

mencionadas no parágrafo primeiro desse artigo, observando que essa preparação 

facultativa será voltada, em especial, para os casos de mais difícil colocação em família 

substituta e como forma de incentivo e apoio aos pretendentes já devidamente 

habilitados. 

Artigo 6º - Todos os magistrados deverão colaborar para realização dos cursos de 

postulantes ao cadastro de pretendentes à adoção, sendo deveres do magistrado que os 

conduzir: 

I. Zelar para que os encontros preparatórios na etapa obrigatória prevista no art. 197-C 

do Estatuto da Criança e do Adolescente tenham uma carga horária mínima de 4 (quatro) 

e máxima de 8 (oito) horas, com o mínimo de 1 (um) e máximo de 3 (três) encontros e 

formados no mínimo de 6 (seis) pessoas e no máximo de 40 (quarenta) pessoas. 

II. Garantir uma periodicidade dos cursos não superior a 06 (seis) meses. Caso não se 

formem grupos nesse período, o juízo da Infância e da Juventude poderá proporcioná-

lo em conjunto com outras Varas da Infância e da Juventude, de preferência na mesma 

Circunscrição, criando fluxo de comunicação a fim de possibilitar, se necessário, rodízio 

na organização, material de apoio, e demais preparativos para os cursos. 

III. Requisitar à administração do Fórum e dos demais profissionais que atuam no juízo 

da Infância e da Juventude a devida colaboração para a realização do curso. 

IV. Abordar, nessa etapa do curso previsto no art. 197-C, § 1º, do Estatuto da Criança e 

do Adolescente, os aspectos jurídicos, psicológicos e sociais, orientação e estímulo à 

adoção inter-racial, de crianças maiores ou de adolescentes, com necessidades 

específicas de saúde ou com deficiências e de grupos de irmãos. 

Artigo 7º - As visitas às instituições de acolhimento previstas no art. 197-C, § 2º, do 

ECA somente poderão ser realizadas quando o Juízo da Infância e da Juventude, 

consultando previamente o Setor Técnico de Psicologia e Serviço Social, deferir o 

pedido de visitas e deverão obedecer aos seguintes critérios: 

I. O serviço de acolhimento institucional escolhido para a visita deverá estar em 

conformidade com as normas técnicas de serviço social e, no momento da visita, contar 
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com acolhidos de diferentes faixas etárias, de preferência maiores do que 2 (dois) anos 

de idade; 

II. As visitas devem ser breves e acompanhadas por um profissional do serviço de 

acolhimento devidamente orientado pela equipe técnica do Juízo da Infância e da 

Juventude, de modo que a visita não interfira indevidamente nos trabalhos do serviço de 

acolhimento; 

III. As visitas somente poderão ser feitas após os postulantes à habilitação para adoção 

frequentarem os cursos previstos no artigo 5º e seu parágrafo primeiro deste provimento, 

garantindo-se que tenham recebido todos os esclarecimentos iniciais do ponto de vista 

jurídico, psicológico e social antes dessas visitas; 

IV. As visitas deverão ser precedidas necessariamente de alerta aos postulantes à 

habilitação para adoção que o objetivo dessas visitas é tão somente possibilitar 

visibilidade para o cotidiano e realidade de uma instituição de acolhimento, sem 

qualquer perspectiva de criação de vínculos, ou escolha de crianças para uma futura 

adoção; 

V. A organização dessas visitas deve ser realizada de forma a não expor a situação 

familiar e história das crianças e adolescentes; 

VI. A organização, realização e efeitos desses contatos devem ser sistematicamente 

acompanhados pela equipe técnica da Vara da Infância e da Juventude em conjunto com 

profissionais do serviço de acolhimento escolhido, mantendo-se fluxo de comunicação 

e contato entre essas equipes;  

VII. As visitas não podem ser realizadas por um único pretendente ou casal, devendo 

acontecer sempre em pequenos grupos, conforme a disponibilidade de horários e espaço 

do serviço de acolhimento; 

Artigo 8º - Os grupos de apoio à adoção são pessoas jurídicas sem fins lucrativos que 

visam a garantia do direito à convivência familiar e, quando não for possível o retorno 

à família biológica ou a colocação em família extensa, fomentar a adoção, apoiando as 

famílias adotivas e orientando os pretendentes à adoção. 

Parágrafo único: Os grupos de apoio à adoção deverão firmar parceria com o Tribunal 

de Justiça de São Paulo, por si ou por associações representativas dos grupos de apoio 

à adoção, para poderem atuar em atividades promovidas pelas Varas da Infância e da 

Juventude. 

Artigo 9º - Este provimento entra em vigor na data de sua publicação, mantendo-se as 

todas as demais disposições atuais. 

São Paulo, 11 de dezembro de 2014. (a) HAMILTON ELLIOT AKEL Corregedor Geral 

d 
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ANEXO III 

PROVIMENTO N. 63, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2017. 

Institui modelos únicos de certidão de nascimento, de casamento e de óbito, a serem 

adotadas pelos ofícios de registro civil das pessoas naturais, e dispõe sobre o 

reconhecimento voluntário e a averbação da paternidade e maternidade socioafetiva 

no Livro “A” e sobre o registro de nascimento e emissão da respectiva certidão dos 

filhos havidos por reprodução assistida. 

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições, legais e 

regimentais e 

CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder Judiciário dos 

atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e III, da Constituição Federal de 

1988); 

CONSIDERANDO a competência do Poder Judiciário de fiscalizar os serviços notariais 

e de registro (arts. 103-B, § 4º, I e III, e 236, § 1º, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a competência da Corregedoria Nacional de Justiça de regulamentar 

a padronização das certidões de nascimento, casamento, óbito e certidão de inteiro teor 

(art. 19, caput, da Lei de Registros Públicos); 

CONSIDERANDO a existência de convênio firmado entre a Associação dos 

Registradores de Pessoas Naturais (ARPEN-Brasil) e a Receita Federal do Brasil (RFB) 

que viabiliza a integração da Central Nacional de Informações do Registro Civil (CRC) 

com o banco de dados da RFB; 

CONSIDERANDO a gratuidade da incorporação do número do Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF) aos documentos de identidade civil da União, dos Estados e do Distrito 

Federal e, mediante essa integração de dados, a possibilidade de verificação do 

cumprimento dos requisitos de elegibilidade para concessão e manutenção dos 

benefícios sociais pelo órgão concedente (art. 9º da Lei n. 13.444, de 11 de maio de 

2017); 

CONSIDERANDO a possibilidade de a naturalidade do cidadão corresponder à do 

município em que ocorreu o nascimento ou à do município de residência da mãe do 

registrando, desde que localizado em território nacional, cabendo a opção ao declarante 

no ato de registro de nascimento (art. 1º da Lei n. 13.484, de 26 de setembro de 2017); 

CONSIDERANDO a possibilidade, no caso de adoção iniciada antes do registro de 

nascimento, de o declarante optar pela naturalidade do município de residência do 

adotante na data do registro; 
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CONSIDERANDO a necessidade de constar no assento de casamento a naturalidade 

dos cônjuges (art. 1º da Lei n. 13.484/2017); 

CONSIDERANDO a importância da integração de dados para aumentar a 

confiabilidade da documentação e diminuir as possibilidades de fraudes no país, além 

de contemplar as fontes primárias de todo e qualquer cidadão concernentes ao 

nascimento, casamento e óbito, que compõem a base de dados da CRC; 

CONSIDERANDO o eventual interesse de pessoa física de solicitar, quando da 

expedição de nascimento atualizada, a averbação de outros documentos, de forma a 

facilitar seu acesso a programas sociais e reunir informações em documento único; 

CONSIDERANDO o sistema de registro eletrônico, que facilita a interoperabilidade de 

dados (arts. 37 e seguintes da Lei n. 11.977, de 7 de julho de 2009); 

CONSIDERANDO o direito do adotado de acesso irrestrito a todos os procedimentos e 

incidentes da adoção (art. 48 do Estatuto da Criança e do Adolescente); 

CONSIDERANDO a existência de regulamentação pelas corregedorias-gerais de 

justiça dos Estados do reconhecimento voluntário de paternidade e maternidade 

socioafetiva perante os oficiais de registro civil das pessoas naturais; 

CONSIDERANDO a conveniência de edição de normas básicas e uniformes para a 

realização do registro ou averbação, visando conferir segurança jurídica à paternidade 

ou à maternidade socioafetiva estabelecida, inclusive no que diz respeito a aspectos 

sucessórios e patrimoniais; 

CONSIDERANDO a ampla aceitação doutrinária e jurisprudencial da paternidade e 

maternidade socioafetiva, contemplando os princípios da afetividade e da dignidade da 

pessoa humana como fundamento da filiação civil; 

CONSIDERANDO a possibilidade de o parentesco resultar de outra origem que não a 

consanguinidade e o reconhecimento dos mesmos direitos e qualificações aos filhos, 

havidos ou não da relação de casamento ou por adoção, proibida toda designação 

discriminatória relativa à filiação (arts. 1.539 e 1.596 do Código Civil); 

CONSIDERANDO a possibilidade de reconhecimento voluntário da paternidade 

perante o oficial de registro civil das pessoas naturais e, ante o princípio da igualdade 

jurídica e de filiação, de reconhecimento voluntário da paternidade ou maternidade 

socioafetiva; 

CONSIDERANDO a necessidade de averbação, em registro público, dos atos judiciais 

ou extrajudiciais que declararem ou reconhecerem a filiação (art. 10, II, do Código 

Civil); 
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CONSIDERANDO o fato de que a paternidade socioafetiva, declarada ou não em 

registro público, não impede o reconhecimento do vínculo de filiação concomitante 

baseado na origem biológica, com os efeitos jurídicos próprios (Supremo Tribunal 

Federal – RE n. 898.060/SC); 

CONSIDERANDO o previsto no art. 227, § 6º, da Constituição Federal e no art. 1.609 

do Código Civil; 

CONSIDERANDO as disposições do Provimento CN-CNJ n. 13, de 3 de setembro de 

2010, bem como da Resolução CNJ n. 175, de 14 de maio de 2013; 

CONSIDERANDO o reconhecimento da união contínua, pública e duradoura entre 

pessoas do mesmo sexo como família, com eficácia erga omnes e efeito vinculante para 

toda a administração pública e demais órgãos do Poder Judiciário (Supremo Tribunal 

Federal, ADPF n. 132/RJ e ADI n. 4.277/DF); 

CONSIDERANDO a garantia do direito ao casamento civil às pessoas do mesmo sexo 

(Superior Tribunal de Justiça, Resp. n. 1.183.378/RS); 

CONSIDERANDO as normas éticas para uso de técnicas de reprodução assistida, 

tornando-as dispositivo deontológico a ser seguido por todos os médicos brasileiros 

(Resolução CFM n. 2.121, DOU de 24 de setembro de 2015); 

CONSIDERANDO a necessidade de uniformização, em todo o território nacional, do 

registro de nascimento e da emissão da respectiva certidão para filhos havidos por 

técnica de reprodução assistida de casais homoafetivos e heteroafetivos; 

CONSIDERANDO a competência da Corregedoria Nacional de Justiça de expedir 

provimentos e outros atos normativos destinados ao aperfeiçoamento das atividades dos 

serviços notariais e de registro (art. 8º, X, do Regimento Interno do Conselho Nacional 

de Justiça); 

CONSIDERANDO as sugestões encaminhadas à Corregedoria Nacional de Justiça, 

bem como as decisões proferidas nos autos dos Pedidos de Providência n. 0006194-

84.2016.2.00.0000, 0002653-77.2015.2.00.0000, 00003764-28.2017.2.00.0000 e 

0005066-92.2017.2.00.0000, em trâmite no Conselho Nacional de Justiça, 

RESOLVE: 

Seção I 

Das regras gerais 

Art. 1º Os modelos únicos de certidão de nascimento, de casamento e de óbito, a serem 

adotados pelos ofícios de registro civil das pessoas naturais em todo o país, ficam 

instituídos na forma dos Anexos I, II e III deste provimento. 
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Art. 2º As certidões de casamento, nascimento e óbito, sem exceção, passarão a 

consignar a matrícula que identifica o código nacional da serventia, o código do acervo, 

o tipo do serviço prestado, o tipo de livro, o número do livro, o número da folha, o 

número do termo e o dígito verificador, observados os códigos previstos no Anexo IV. 

§ 1º A certidão de inteiro teor requerida pelo adotado deverá dispor sobre todo o 

conteúdo registral, mas dela não deverá constar a origem biológica, salvo por 

determinação judicial (art. 19, § 3º, c/c o art. 95, parágrafo único, da Lei de Registros 

Públicos). 

§ 2º A certidão de inteiro teor, de natimorto e as relativas aos atos registrados ou 

transcritos no Livro E deverão ser emitidas de acordo com o modelo do Anexo V. 

Art. 3º O oficial de registro civil das pessoas naturais incluirá no assento de nascimento, 

em campo próprio, a naturalidade do recém-nascido ou a do adotado na hipótese de 

adoção iniciada antes do registro de nascimento. 

§ 1º O registrando poderá ser cidadão do município em que ocorreu o nascimento ou do 

município de residência da mãe na data do nascimento, desde que localizado em 

território nacional, cabendo ao declarante optar no ato de registro de nascimento. 

§ 2º Os modelos de certidão de nascimento continuarão a consignar, em campo próprio, 

o local de nascimento do registrando, que corresponderá ao local do parto. 

Art. 4º As certidões de nascimento deverão conter, no campo filiação, as informações 

referentes à naturalidade, domicílio ou residência atual dos pais do registrando. 

Art. 5º O número da declaração do nascido vivo, quando houver, será obrigatoriamente 

lançado em campo próprio da certidão de nascimento. 

Art. 6º O CPF será obrigatoriamente incluído nas certidões de nascimento, casamento e 

óbito. 

§ 1º Se o sistema para a emissão do CPF estiver indisponível, o registro não será obstado, 

devendo o oficial averbar, sem ônus, o número do CPF quando do reestabelecimento do 

sistema. 

§ 2º Nos assentos de nascimento, casamento e óbito lavrados em data anterior à vigência 

deste provimento, poderá ser averbado o número de CPF, de forma gratuita, bem como 

anotados o número do DNI ou RG, título de eleitor e outros dados cadastrais públicos 

relativos à pessoa natural, mediante conferência. 

§ 3º A partir da vigência deste provimento, a emissão de segunda via de certidão de 

nascimento, casamento e óbito dependerá, quando possível, da prévia averbação 

cadastral do número de CPF no respectivo assento, de forma gratuita. 
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§ 4º A inclusão de dados cadastrais nos assentos e certidões por meio de averbação ou 

anotação não dispensará a parte interessada de apresentar o documento original quando 

exigido pelo órgão solicitante ou quando necessário à identificação do portador. 

§ 5º As certidões não necessitarão de quadros predefinidos, sendo suficiente que os 

dados sejam preenchidos conforme a disposição prevista nos Anexos I, II, III e IV, e os 

sistemas para emissão das certidões de que tratam referidos anexos deverão possuir 

quadros capazes de adaptar-se ao texto a ser inserido. 

Art. 7º Será incluída no assento de casamento a naturalidade dos cônjuges (art. 70 da 

Lei de Registros Públicos). 

Art. 8º O oficial de registro civil das pessoas naturais não poderá exigir a identificação 

do doador de material genético como condição para a lavratura do registro de 

nascimento de criança gerada mediante técnica de reprodução assistida. 

Art. 9º Os novos modelos deverão ser implementados até o dia 1º de janeiro de 2018 e 

não devem conter quadros preestabelecidos para o preenchimento dos nomes dos 

genitores e progenitores, bem como para anotações de cadastro que não estejam 

averbadas ou anotadas nos respectivos registros. 

Parágrafo único. As certidões expedidas em modelo diverso até a data de implementação 

mencionada no caput deste artigo não precisarão ser substituídas e permanecerão válidas 

por prazo indeterminado. 

Seção II 

Da Paternidade Socioafetiva 

Art. 10. O reconhecimento voluntário da paternidade ou da maternidade socioafetiva de 

pessoa de qualquer idade será autorizado perante os oficiais de registro civil das pessoas 

naturais. 

§ 1º O reconhecimento voluntário da paternidade ou maternidade será irrevogável, 

somente podendo ser desconstituído pela via judicial, nas hipóteses de vício de vontade, 

fraude ou simulação. 

§ 2º Poderão requerer o reconhecimento da paternidade ou maternidade socioafetiva de 

filho os maiores de dezoito anos de idade, independentemente do estado civil. 

§ 3º Não poderão reconhecer a paternidade ou maternidade socioafetiva os irmãos entre 

si nem os ascendentes. 

§ 4º O pretenso pai ou mãe será pelo menos dezesseis anos mais velho que o filho a ser 

reconhecido. 
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Art. 11. O reconhecimento da paternidade ou maternidade socioafetiva será processado 

perante o oficial de registro civil das pessoas naturais, ainda que diverso daquele em que 

foi lavrado o assento, mediante a exibição de documento oficial de identificação com 

foto do requerente e da certidão de nascimento do filho, ambos em original e cópia, sem 

constar do traslado menção à origem da filiação. 

§ 1º O registrador deverá proceder à minuciosa verificação da identidade do requerente, 

mediante coleta, em termo próprio, por escrito particular, conforme modelo constante 

do Anexo VI, de sua qualificação e assinatura, além de proceder à rigorosa conferência 

dos documentos pessoais. 

§ 2º O registrador, ao conferir o original, manterá em arquivo cópia de documento de 

identificação do requerente, juntamente com o termo assinado. 

3º Constarão do termo, além dos dados do requerente, os dados do campo FILIAÇÃO e 

do filho que constam no registro, devendo o registrador colher a assinatura do pai e da 

mãe do reconhecido, caso este seja menor. 

§ 4º Se o filho for maior de doze anos, o reconhecimento da paternidade ou maternidade 

socioafetiva exigirá seu consentimento. 

§ 5º A coleta da anuência tanto do pai quanto da mãe e do filho maior de doze anos 

deverá ser feita pessoalmente perante o oficial de registro civil das pessoas naturais ou 

escrevente autorizado. 

§ 6º Na falta da mãe ou do pai do menor, na impossibilidade de manifestação válida 

destes ou do filho, quando exigido, o caso será apresentado ao juiz competente nos 

termos da legislação local. 

§ 7º Serão observadas as regras da tomada de decisão apoiada quando o procedimento 

envolver a participação de pessoa com deficiência (Capítulo III do Título IV do Livro 

IV do Código Civil). 

§ 8º O reconhecimento da paternidade ou da maternidade socioafetiva poderá ocorrer 

por meio de documento público ou particular de disposição de última vontade, desde 

que seguidos os demais trâmites previstos neste provimento. 

Art. 12. Suspeitando de fraude, falsidade, má-fé, vício de vontade, simulação ou dúvida 

sobre a configuração do estado de posse de filho, o registrador fundamentará a recusa, 

não praticará o ato e encaminhará o pedido ao juiz competente nos termos da legislação 

local. 

Art. 13. A discussão judicial sobre o reconhecimento da paternidade ou de procedimento 

de adoção obstará o reconhecimento da filiação pela sistemática estabelecida neste 

provimento. 
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Parágrafo único. O requerente deverá declarar o desconhecimento da existência de 

processo judicial em que se discuta a filiação do reconhecendo, sob pena de incorrer em 

ilícito civil e penal. 

Art. 14. O reconhecimento da paternidade ou maternidade socioafetiva somente poderá 

ser realizado de forma unilateral e não implicará o registro de mais de dois pais ou de 

duas mães no campo FILIAÇÃO no assento de nascimento. 

Art. 15. O reconhecimento espontâneo da paternidade ou maternidade socioafetiva não 

obstaculizará a discussão judicial sobre a verdade biológica. 

Seção III 

Da Reprodução Assistida 

Art. 16. O assento de nascimento de filho havido por técnicas de reprodução assistida 

será inscrito no Livro A, independentemente de prévia autorização judicial e observada 

a legislação em vigor no que for pertinente, mediante o comparecimento de ambos os 

pais, munidos de documentação exigida por este provimento. 

§ 1º Se os pais forem casados ou conviverem em união estável, poderá somente um deles 

comparecer ao ato de registro, desde que apresente a documentação referida no art. 17, 

III, deste provimento. 

§ 2º No caso de filhos de casais homoafetivos, o assento de nascimento deverá ser 

adequado para que constem os nomes dos ascendentes, sem referência a distinção 

quanto à ascendência paterna ou materna. 

Art. 17. Será indispensável, para fins de registro e de emissão da certidão de nascimento, 

a apresentação dos seguintes documentos: 

I – declaração de nascido vivo (DNV); 

II – declaração, com firma reconhecida, do diretor técnico da clínica, centro ou serviço 

de reprodução humana em que foi realizada a reprodução assistida, indicando que a 

criança foi gerada por reprodução assistida heteróloga, assim como o nome dos 

beneficiários; 

III – certidão de casamento, certidão de conversão de união estável em casamento, 

escritura pública de união estável ou sentença em que foi reconhecida a união estável 

do casal. 

§ 1º Na hipótese de gestação por substituição, não constará do registro o nome da 

parturiente, informado na declaração de nascido vivo, devendo ser apresentado termo 

de compromisso firmado pela doadora temporária do útero, esclarecendo a questão da 

filiação. 
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§ 2º Nas hipóteses de reprodução assistida post mortem, além dos documentos elencados 

nos incisos do caput deste artigo, conforme o caso, deverá ser apresentado termo de 

autorização prévia específica do falecido ou falecida para uso do material biológico 

preservado, lavrado por instrumento público ou particular com firma reconhecida. 

§ 4º O conhecimento da ascendência biológica não importará no reconhecimento do 

vínculo de parentesco e dos respectivos efeitos jurídicos entre o doador ou a doadora e 

o filho gerado por meio da reprodução assistida. 

Art. 18. Será vedada aos oficiais registradores a recusa ao registro de nascimento e à 

emissão da respectiva certidão de filhos havidos por técnica de reprodução assistida, nos 

termos deste provimento. 

§ 1º A recusa prevista no caput deverá ser comunicada ao juiz competente nos termos 

da legislação local, para as providências disciplinares cabíveis. 

§ 2º Todos os documentos referidos no art. 17 deste provimento deverão permanecer 

arquivados no ofício em que foi lavrado o registro civil. 

Art. 19. Os registradores, para os fins do presente provimento, deverão observar as 

normas legais referentes à gratuidade de atos. 

Seção IV 

Das Disposições Finais 

Art. 20. Revogam-se os Provimentos CN-CNJ n. 2 e 3, de 27 de abril de 2009, e 52, de 

14 de março de 2016. 

Art. 21. Este provimento entra em vigor na data de sua publicação. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
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ANEXO IV 

Pedido de Providências 0001711-40.2018.2.00.0000 

Autos: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0001711-40.2018.2.00.0000 

Requerente: 
COLÉGIO DE COORDENADORES DA INFÂNCIA E DA 

JUVENTUDE DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA DO BRASIL 

Requerido: CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA 

  

RELATÓRIO 

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS, 

CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA (Relator): 

Cuida-se de pedido de providências formulado pelo COLÉGIO DE 

COORDENADORES DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DOS TRIBUNAIS DE 

JUSTIÇA DO BRASIL em desfavor da CORREGEDORIA NACIONAL DE 

JUSTIÇA. 

O requerente comunica preocupação da magistratura infanto-juvenil com 

os efeitos do Provimento CN-CNJ n. 63/2017, em especial com o afastamento da 

atuação jurisdicional na constituição da parentalidade socioafetiva, bem como eventual 

facilidade da efetivação de entregas irregulares para adoção. 

Requer a revogação ou alteração do Provimento CN-CNJ n. 63/2017, a 

fim de afastar a autorização de reconhecimentos voluntários e a averbação da 

paternidade socioafetiva perante os oficiais de registro civil. 

Alega-se, no referido expediente, que o Provimento n. 63/2017 do CNJ 

ultrapassou a competência legislativa do CNJ, uma vez que os arts. 10 a 15 retiram da 

alçada do Poder Judiciário a análise da possibilidade dos registros de paternidade e 

maternidade socioafetiva. 

Reconhecida a socioafetividade como fonte de origem de filiação e a 

igualdade de direitos entre os filhos, a questão que remanesce diz respeito à forma do 

reconhecimento da filiação socioafetiva. 
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Ao receber o expediente, o Corregedor Nacional anterior, entendendo 

que o referido provimento não inovou no ordenamento jurídico, apenas formalizou 

situação cotidiana que, além de tumultuar o Poder Judiciário, contrariava as diretrizes 

da dignidade da pessoa humana na facilitação do reconhecimento socioafetivo de 

paternidade e maternidade, determinou que se oficiasse às Corregedorias-Gerais de 

Justiça dos Estados e do Distrito Federal, ao IBDFAM, à ARPEN-BR e à ANOREG-

BR, para que, no prazo de 15 dias, manifestem-se sobre o alegado na inicial. 

Na sequência, em razão da natureza da solicitação, entendeu-se como 

imperativa a oitiva de todas as Corregedorias-Gerais de Justiça e dos representantes 

nacionais dos notários e registradores, determinando-se a intimação daquelas que ainda 

não tinha respondido (Corregedorias Gerais de Justiça dos Estados do Rio de Janeiro, 

Amazonas, Amapá, Tocantins e Mato Grosso). 

Para melhor visualização, anexo quadro comparativo entre as 

manifestações exaradas pelas Corregedorias estaduais e instituições de registradores 

acerca da necessidade de regulamentação da matéria, por ocasião da criação do 

Provimento n. 63/2017, nos autos do Pedido de Providências n. 0002653-

77.2015.2.0000; e a necessidade de revisão, revogação ou manutenção do referido 

provimento, objeto do presente Pedido de Providências – n. 

0001711.40.2018.2.00.0000: 

  

 

Posteriormente, tendo em vista que o Conselho Nacional de Justiça criou o Fórum 

Nacional da Infância e da Juventude – FONAMINJ, cujo Presidente é o Conselheiro 

Luciano Frota, determinou-se a suspensão dos presentes autos pelo prazo de 60 

(sessenta) dias, a fim de que o referido órgão emita parecer sobre a questão ventilada 

nos presentes autos. 

O referido Fórum Nacional da Infância e da Juventude – FONINJ 

deliberou pela realização de um evento com representantes de diversos segmentos 

sociais para que fossem colhidas manifestações e, ao final, o FONINJ, na condição 

de órgão de assessoria do Conselho Nacional de Justiça, se manifestasse sobre os 

termos que reputa adequados em relação ao referido provimento. 

Nessa toada, foi promovido, em 22/5/2019, na sede do CNJ, diálogo 

expositivo com representantes da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), do 

Ministério Público, dos notários e registradores de pessoas naturais e, também, com 

membros do Fórum da Justiça Protetiva e das Varas da Infância e Adolescência sobre 
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o destacado Provimento n. 63, no que diz respeito à parentalidade socioafetiva 

disciplinada na Seção II, artigos 10 a 15. 

Foram, então, colhidas as manifestações dos seguintes representantes: 

I) Dra. Silvana do Monte Moreira – Presidente da Comissão de Direitos da Criança e 

do Adolescente da OAB/RJ; II) Dra. Noeli Salete Tavares Reback – Vice-Presidente 

do Fórum Nacional da Justiça Protetiva (FONAJUP); III) Dr. Ricardo Lucas Calderón 

– 2º Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Legislativos da IBDFAM Nacional; 

IV) Dr. Arion Toledo Cavalheiro Júnior – Presidente da ARPEN; V) Dr. Marcelo 

Salaroli – Diretor da ARPEN; VI) Dra. Raquel Santos Pereira Chrispino – Juíza 

Membro da Coordenadoria Judiciária de Articulação das Varas da Infância e 

Juventude e Idoso (CEVIJ/TJRJ); VII) Dr. Cristiano Chaves de Farias – Promotor de 

Justiça do Estado da Bahia. 

Finalizado o evento, os integrantes do FONINJ obtiveram argumentos 

favoráveis e contrários ao reconhecimento da parentalidade socioafetiva perante 

oficial de registro civil, na forma estabelecida no destacado Provimento, conforme 

informado pelo seu Presidente Conselheiro, Luciano Frota, em expediente anexado 

aos autos (Id. 3682324). 

Informaram inicialmente o espantoso número de registros efetuados: 

44.800, dos quais 5,8% de crianças até um ano; 12,2% de crianças até 5 anos; 33,1% 

de crianças até 12 anos, somando, portanto, 51,1% de crianças registradas. Seguem-

se 35,3% de adolescentes e meros 13,6% de adultos. 

Na sequência, apresentaram os argumentos colhidos, dos quais, 

favoravelmente ao referido provimento, foi dito que: i) a adoção e o reconhecimento 

da parentalidade socioafetiva são institutos diversos, tanto assim que, no próprio 

âmbito do Poder Judiciário, as competências para julgamento são, respectivamente, 

da Vara da Infância e Juventude e da Vara de Família; ii) cerca de 35 milhões de 

brasileiros moram em localidades sem acesso próximo ao Poder Judiciário, enquanto 

os Cartórios extrajudiciais possuem capilaridade muito maior, estando presentes 

nesses locais; iii) devem ser privilegiados os direitos fundamentais à filiação e à 

convivência familiar e comunitária, impondo-se a desburocratização para seu pleno 

exercício; iv) há um movimento mundial pela desjudicialização, buscando-

se  alternativas para que várias questões sejam resolvidas sem a necessidade da 

intervenção judicial, seja pela maior rapidez de atendimento à demanda, seja pelo 

número excessivo de processos tramitando nos Tribunais. 

A contrario sensu, os motivos apresentados contra o referido 

provimento pelos experts ouvidos foram os seguintes: i) na verdade, o 

reconhecimento da parentalidade socioafetiva nada mais é que adoção, haja vista que 

a alteração do “nomen juris”, por si só, não altera a natureza jurídica do instituto; ii) 
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tratando-se de adoção, existe óbice intransponível para que a matéria seja tratada por 

Provimento do CNJ em desconformidade com o mandamento legal, que exige 

sentença judicial (Estatuto da Criança e do Adolescente, art. 47, caput, e art. 50, §13); 

iii) o procedimento previsto no Provimento n. 63, que é realizado sem nenhum estudo 

social ou psicológico e sem o mínimo conhecimento da família, apresenta vários 

riscos, entre eles: a) burla à ordem do Cadastro Nacional de Adoção; b) possibilidade 

de fraude previdenciária; c) impacto no reconhecimento da nacionalidade; d) 

possibilidade de fraude em execução penal; e) riscos quanto a tráfico de pessoas, 

sobretudo exploração sexual; f) possibilidade de fraude quanto a direitos sucessórios; 

h) risco de o afeto não consolidado gerar eventual interesse de se desconstituir a 

situação posta no registro. 

Na sequência, reuniram-se os membros do FONINJ e, por maioria, 

deliberaram opinar pela revogação do Provimento 63/2017, em relação à paternidade 

socioafetiva de crianças e adolescentes até os 18 anos, campo de sua competência 

para assessoria deste Conselho Nacional de Justiça. 

Registraram ainda que, se entendimento outro prevalecer, a 

preocupação do FONINJ com a falta de cuidados do registro socioafetivo, por 

entenderem que lhes parece absolutamente temerário o caráter expedito dos registros, 

a falta de diretrizes e de critérios, a falta de mecanismos de supervisão, seja do 

Ministério Público, seja da Justiça, e a falta de preparo dos cartorários para a escuta 

de crianças e adolescentes. 

Afirma, ainda, que, se a escuta de crianças e adolescentes pela Justiça 

é um assunto que demandou edição de lei específica para aprimoramento de seu 

cuidado – Lei n. 13.431/17 –, reclamando intervenção de profissionais especializados 

e observância de protocolos, ainda mais será a permissão para o registro de 

paternidade perante cartório. 

 Nessa linha, entende o FONINJ que delegar tal tarefa a cartorários 

que não têm nenhuma afinidade ou experiência no trato profissional com crianças e 

adolescentes, parece, com efeito, ilusório esperar que sejam capazes de aferir a sua 

efetiva vontade, num cenário de riscos de toda ordem. Prosseguem afirmando que 

esta ação configuraria uma desconsideração do dever constitucional de proteção 

integral, efetiva, dos seus direitos. 

Assim, opinam no sentido de que a manter a paternidade socioafetiva, 

melhor seria que fosse permitido o registro somente para adoção de maiores de 18 

anos de idade, já plenamente capazes para todos os atos da vida civil, e totalmente 

vedado para crianças e adolescentes. 

Se assim não fosse, dever-se-ia tomar por base a idade de 16 anos, por 

se tratar de marco temporal legal para o início da capacidade relativa, devendo ser 
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apresentado laudo psicológico atestando a relação de parentalidade socioafetiva 

afirmada, bem como ser exigida manifestação prévia do Ministério Público para 

realização do registro.  

É, no essencial, o relatório. 

Z1/S22 
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Primeiramente, importa registrar que o Provimento n. 63, de 

14.11.2017, editado pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, modificou diversas 

questões relacionadas ao registro de pessoas humanas, dentre as quais a possibilidade 

de reconhecimento extrajudicial das filiações socioafetivas e do registro dos(as) 

filhos(as) havidos por métodos de reprodução assistida, que é o ponto controvertido 

em análise. 
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Dos elementos acima expostos, verifica-se que a matéria é altamente 

controvertida, não havendo consenso sequer entre os Tribunais, instituições ou peritos 

consultados sobre a matéria. 

Dentre as muitas manifestações que vieram aos autos, destacam-se as 

seguintes anotações: 

O TJMA que apenas possibilitou “ o reconhecimento da paternidade 

socioafetiva de pessoas maiores de dezoito anos que já se acharem registradas sem 

paternidade estabelecida” (Id 2023214), o TJSE que reconhece a possibilidade do 

reconhecimento de filho por escrito particular, inclusive codicilo, entende pela 

impossibilidade de reconhecimento da paternidade caso seja posterior ao falecimento 

do reconhecido e a “desnecessidade de concordância da genitora, bem como  do 

reconhecido, se menor, caso seja o reconhecimento por escritura pública, com base 

no que se infere da Lei nº 8.560/90, como também do Código Civil”. 

O TJSP por sua vez, opina que, em relação a crianças menores de dois 

anos de idade, o reconhecimento da paternidade socioafetiva deve seguir o 

procedimento previsto para a adoção normatizada pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Id 2058373). 

O TJDF, que não possui regulamentação sobre a matéria, manifestou-

se no sentido de não haver impedimento para a expedição de ato normativo do CNJ 

dispondo sobre o reconhecimento voluntário da paternidade socioafetiva diretamente 

nos Ofícios de Registo Civil. 

A ANOREG/BR manifestou-se defendendo a regulamentação do 

reconhecimento voluntário de paternidade socioafetiva diretamente perante os oficiais 

de registro civil, assim como a uniformização e padronização das orientações já 

editadas pelos Tribunais dos Estados do Amazonas, Ceará, Maranhão, Pernambuco e 

Santa Catarina (Id 2080005 e 2080024). Atestam que o Supremo Tribunal Federal 

reconheceu a repercussão geral da questão (tema 622): “A paternidade socioafetiva, 

declarada ou não em registro público, não impede o reconhecimento do vínculo de 

filiação concomitante baseado na origem biológica, com os efeitos jurídicos 

próprios”. 

Dentre os peritos ouvidos pelo FONINJ, verificou-se a existência de 

sólidos argumentos tanto a favor quanto contra o Provimento, sendo certo que, após 

debates internos, os representantes do Fórum entenderam por bem alinhar-se aos 

posicionamentos contrários, ao argumento de que resguardam o melhor interesse da 

criança e adolescente, na linha de comando constitucional que prevê a tutela integral 

e efetiva de seus direitos. 

Vale dizer que é exatamente esse olhar sobre a prevalência do melhor 

interesse da criança que norteou a lógica da Corregedoria Geral sobre a necessidade 
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dos ajustes para a melhoria neste provimento que se fará, com base nos argumentos a 

seguir. No entanto, reforço, o caminho encontrado não teve a amplitude que pretendeu 

o referido Fórum. 

Isso porque, em seu parecer, por seu Presidente,  afirmou que a falta 

de diretrizes e de critérios, a falta de mecanismos de supervisão, seja do Ministério 

Público ou da Justiça, e a falta de preparo dos cartorários para a escuta de crianças e 

adolescentes, colocaria em risco a tutela efetiva de seus direitos, uma vez que entende 

o FONINJ que relegar tal tarefa a cartorários que não têm qualquer afinidade ou 

experiência no trato profissional com crianças e adolescentes, implicaria em uma 

ilusão de que sejam capazes de aferir a sua efetiva vontade, num cenário de riscos de 

toda ordem., visão esta que não é totalmente endossada por esta Corregedoria Geral. 

Cumpre destacar que não se discute aqui sobre os efeitos da 

paternidade ou maternidade em relação aos filhos, pois todos têm iguais direitos como 

previsto no art. 227, § 6º, da Constituição Federal: "Os filhos, havidos ou não da 

relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, 

proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação". 

O provimento em questão é mais um exemplo do movimento de 

extrajudicialização do Direito Civil, pelo qual diversas questões que anteriormente 

restavam restritas à apreciação do Poder Judiciário passam a poder ser solucionadas 

por vias extrajudiciais e é sob este enfoque que será analisado. 

Além da redução do número de demandas judiciais relativas ao registro 

civil, as novas permissões trazidas por esse Provimento são dignas de favorecer um 

enorme contingente de pessoas em todo o território nacional, muitas das quais 

restavam sem formalização adequada da sua filiação justamente em face dos óbices 

que até então se apresentavam. As medidas implementadas visam facilitar o acesso a 

um direito que deve ser assegurado sem maiores obstáculos a todos: o registro do 

estado de filiação. 

Merece destaque a extensa capilaridade que será alcançada com essas 

disposições, face a enorme abrangência territorial do registro civil, que é muito maior 

que a alcançada pela jurisdição. A atual realidade brasileira apresenta uma infinidade 

de combinações e de recombinações familiares, cujas especificidades muitas vezes 

acabam por resultar em um déficit registral, em especial quanto à filiação. Estes 

aspectos evidenciam a necessidade de um regramento como o constante no referido 

provimento para melhorar o tratamento jurídico relativo as formalidades registrais da 

filiação. 

Os procedimentos estabelecidos são representativos de um outro 

momento para as serventias de registro de pessoas que, inequivocamente, passam a 

assumir um maior protagonismo. 
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Entretanto, um aspecto preliminar que merece maior atenção é se o 

referido Conselho teria ou não competência para tal regulamentação. A resposta desta 

questão fica mais clara com uma breve digressão sobre as regras de criação e 

organização do órgão. 

 O Conselho Nacional de Justiça é uma instituição pública que visa, 

sobretudo, aperfeiçoar o trabalho do sistema jurídico brasileiro. Sua criação se deu 

através da edição da Emenda Constitucional nº 45 de 2004. Ao Conselho, cabe exercer 

Poder Regulamentar por intermédio do controle da atuação administrativa, a 

fiscalização e a normatização da atuação do Poder Judiciário, atribuições previstas 

constitucionalmente no art. 103-B, § 4º, I e art. 236, § 1º da Carta Magna: 

 

“Art. 103-B. O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de 15 (quinze) 

membros com mandato de 2 (dois) anos, admitida 1 (uma) recondução, 

sendo:  

(...) 

§ 4º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e 

financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais 

dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe forem 

conferidas pelo Estatuto da Magistratura: 

I - zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do 

Estatuto da Magistratura, podendo expedir atos regulamentares, no 

âmbito de sua competência, ou recomendar providências;” 

(...) 

III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do 

Poder Judiciário, inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e 

órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por 

delegação do poder público ou oficializados, sem prejuízo da 

competência disciplinar e correicional dos tribunais, podendo avocar 

processos disciplinares em curso e determinar a remoção, a 

disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou proventos 

proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções 

administrativas, assegurada ampla defesa;” 
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Ao CNJ compete também regular e fiscalizar a atividade dos serviços 

notariais e de registro, como expressamente consta no seu Regimento Interno:   

 

“Art. 8º Compete ao Corregedor Nacional de Justiça, além de outras 

atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura: 

(...) 

X - expedir Recomendações, Provimentos, Instruções, Orientações e outros 

atos normativos destinados ao aperfeiçoamento das atividades dos órgãos 

do Poder Judiciário e de seus serviços auxiliares e dos serviços notariais e 

de registro, bem como dos demais órgãos correicionais, sobre matéria 

relacionada com a competência da Corregedoria Nacional de Justiça;” 

A possibilidade de regular as atribuições relativas aos serviços notariais 

e de registro por meio da edição de provimentos também está prevista no Regulamento 

Geral da Corregedoria Nacional de Justiça, art. 14, I: 

 

“Art. 14. Os atos expedidos pelo Corregedor, de natureza normativa, no 

âmbito de sua competência, observarão a seguinte nomenclatura: I - 

provimento – ato de caráter normativo interno e externo com a 

finalidade de esclarecer e orientar a execução dos serviços judiciais e 

extrajudiciais em geral”.  

Como visto, há um conjunto normativo harmônico que indica claramente 

a possibilidade do Conselho Nacional de Justiça editar normativas para regular as 

atividades notariais e registrais. Para além das regras, já há uma prática consolidada 

neste sentido, tendo inúmeros regramentos organizado e regulamentando a atividade das 

serventias extrajudiciais desde a criação do órgão. 

Na esteira disso, passou-se inclusive a utilizar-se destes expedientes para 

concretizar e respeitar a jurisprudência consolidada dos nossos Tribunais Superiores, 

principalmente as deliberações proferidas em repercussão geral e com efeito vinculante. 

Ou seja, ante uma deliberação final e definitiva de alguns temas junto ao Poder 

Judiciário, em atenção ao movimento de extrajudicialização que estamos a vivenciar, o 

CNJ passou também a orientar as serventias extrajudiciais no sentido de que 

respeitassem essas deliberações finais das nossas Cortes Superiores. Com isso, a 

população teria um acesso facilitado a o que já lhes teria sido garantido pelo Poder 
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Judiciário, em decisões gerais e vinculantes, evitando-se novas ações judiciais para 

alcançar o que já havia sido deliberado em caráter geral em outros feitos. 

Foi o que se deu com a Resolução 75 do CNJ, que dispõe sobre a 

habilitação, celebração de casamento civil e de conversão de união estável entre pessoas 

do mesmo sexo, que adveio após o julgamento da ADI 4277 e da APDF 132 pelo STF 

(que admitiu a união entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar). A 

Resolução 75 somente regulou nas serventias extrajudiciais aquilo que o STF e o STJ já 

haviam decidido, de forma definitiva, com repercussão geral e efeito vinculante. 

Situação semelhante já ocorreu também com alguns temas relacionados 

à filiação (da qual também cuida o provimento 63), como se infere do Provimento 

16/2012/CNJ, o qual fixou enunciados normativos para facilitar o reconhecimento de 

paternidade de filhos que não possuem o nome do pai na certidão de nascimento, dos 

filhos maiores de 18 anos que também não possuem o nome do genitor no registro de 

nascimento e dos pais (genitores) que desejam reconhecer sua paternidade. 

Outro bom exemplo é o provimento 28/2013/CNJ, que normatiza 

procedimentos para a realização do registro tardio de nascimento em todo o Brasil, com 

amplas regras de orientação e regulação da atividade do registrador civil nestas situações 

de registro tardio. O detalhamento e grande abrangência das regras deste provimento 28 

é um grande exemplo da abrangência regulamentar do Conselho, sendo que não foram 

questionadas e, desde então, vem sendo eficazmente aplicadas. 

Em ambos os casos, antes dos provimentos demandava-se autorização 

judicial para a realização dos referidos procedimentos, o que, para os casos consensuais, 

acabava apenas por afastar da formalização grande parte da população brasileira – seja 

pelos custos, pelo desconhecimento ou pela burocracia envolvida em qualquer demanda 

judicial. 

Em outras palavras, com tais regramentos do CNJ os casos consensuais 

e incontestes de temas que já foram garantidos pelo Poder Judiciário passaram a poder 

ser formalizados diretamente nas serventias extrajudiciais, o que é inequivocamente um 

grande avanço e está adequado ao nosso contexto jurídico-normativo.  

No caso do Provimento n. 63 temos esse mesmo contexto: as regras nele 

dispostas visam consagrar perante as serventias extrajudiciais a jurisprudência já 

consolidada sobre o tema no Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de 

Justiça, algumas inclusive proferidas em repercussão geral e com efeito vinculante. 
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Especificamente, garantiu-se a população brasileira o registro extrajudicial da filiação 

socioafetiva, que é tranquilamente acolhida pelos nossos tribunais superiores. 

A facilitação prevista no provimento permite atender a uma demanda 

cuja resposta já está há muito já consolidada na jurisprudência brasileira, especialmente 

no sentido de reconhecer as transformações sofridas pelos conceitos de parentesco e 

filiação, concretizando efetivamente princípios que hoje regem o Direito das Famílias, 

como o da afetividade. Parte dessas deliberações visam detalhar e suprir um vácuo 

regulamentar existente, aproveitando-se da maior capilaridade e facilidade de acesso da 

população aos Cartórios de Registro Civil para viabilizar o registro da já consagrada 

filiação socioafetiva. 

Cabe ressaltar que a decisão proferida pelo STF no julgamento do REXT 

898.060 deliberou sobre o tema da Repercussão Geral 622, fixando a tese acerca  do 

reconhecimento da filiação socioafetiva em paridade com a filiação biológica. Esta 

deliberação possui efeito vinculante e deve ser respeitada, inclusive pelas serventias 

extrajudiciais. Nessa esteira, o CNJ, dentro de suas atribuições e da práxis já consolidada 

de seu poder regulamentar, conferiu efetiva aplicabilidade a este entendimento por 

intermédio da edição do Provimento n. 63. 

Há quem alegue que o CNJ não teria competência para editar tal 

provimento, pois isso seria matéria legislativa. A alegação utilizada, nesse sentido, é a 

de que apenas a União teria a competência para editar normas de Direito Civil. Como já 

dito, contudo, o Provimento 63 é um efeito, sobretudo, do julgamento pelo STF do REX 

898.060, entre outros julgados. Ou seja, a permissão material para o registro que está 

sendo permitido não adveio de criação do Conselho, mas sim das decisões judiciais do 

STF e do STJ sobre o tema.  O CNJ apenas regulou o que o Poder Judiciário deliberou 

de modo final. 

Como se percebe, as críticas não merecem guarida, tendo em vista que a 

competência regulamentar para temas do estilo já foi referendada pelos Tribunais 

Superiores, em mais de uma oportunidade. Para tornar isso mais evidente, confiram-se 

os seguintes acórdãos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior 

Tribunal de Justiça, que confirmam o que se está a alegar: 

 

“O art. 103-B da Constituição da República, introduzido pela EC 

45/2004, dispõe que o CNJ é órgão com atribuições exclusivamente 

administrativas e correicionais, ainda que, estruturalmente, integre o 
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Poder Judiciário. No exercício de suas atribuições administrativas, 

encontra-se o poder de "expedir atos regulamentares". Esses, por sua 

vez, são atos de comando abstrato que dirigem aos seus destinatários 

comandos e obrigações, desde que inseridos na esfera de competência 

do órgão”.  

Como se vê, o Supremo Tribunal Federal reconheceu expressamente a 

competência do CNJ para a expedição de atos regulamentares, de comando abstrato, que 

é do que se trata quando apreciamos o Provimento 63. 

No mesmo sentido, tratando especificamente do tema da filiação e do 

Provimento n. 63, foi proferida recente decisão do Superior Tribunal de Justiça, que 

afirma que estas como estas disposições consagram na atividade registral a 

jurisprudência já consolidada de nossos tribunais superiores. 

 

“RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE FAMÍLIA. UNIÃO 

HOMOAFETIVA. REPRODUÇÃO ASSISTIDA. 

DUPLA PATERNIDADE OU ADOÇÃO UNILATERAL. 

DESLIGAMENTO DOS VÍNCULOS COM DOADOR DO MATERIAL 

FECUNDANTE. CONCEITO LEGAL DE PARENTESCO E FILIAÇÃO. 

PRECEDENTE DA SUPREMA CORTE ADMITINDO A 

MULTIPARENTALIDADE. EXTRAJUDICICIALIZAÇÃO DA 

EFETIVIDADE DO DIREITO DECLARADO PELO PRECEDENTE 

VINCULANTE DO STF ATENDIDO PELO CNJ. MELHOR 

INTERESSE DA CRIANÇA. POSSIBILIDADE DE REGISTRO 

SIMULTÂNEO DO PAI BIOLÓGICO E DO PAI SOCIOAFETIVO NO 

ASSENTO DE NASCIMENTO. CONCREÇÃO DO PRINCÍPIO DO 

MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA. 

1. Pretensão de inclusão de dupla paternidade em assento de nascimento 

de criança concebida mediante as técnicas de reprodução assistida sem 

a destituição de poder familiar reconhecido em favor do pai biológico. 

2. "A adoção e a reprodução assistida heteróloga atribuem a condição 

de filho ao adotado e à criança resultante de técnica conceptiva 

heteróloga; porém, enquanto na adoção haverá o desligamento dos 

vínculos entre o adotado e seus parentes consangüíneos, na reprodução 

assistida heteróloga sequer será estabelecido o vínculo de parentesco 

entre a criança e o doador do material fecundante." (Enunciado n. 111 

da Primeira Jornada de Direito Civil). 
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3. A doadora do material genético, no caso, não estabeleceu qualquer 

vínculo com a criança, tendo expressamente renunciado ao poder 

familiar. 

4. Inocorrência de hipótese de adoção, pois não se pretende o 

desligamento do vínculo com o pai biológico, que reconheceu a 

paternidade no registro civil de nascimento da criança. 

5. A reprodução assistida e a paternidade socioafetiva constituem nova 

base fática para incidência do preceito "ou outra origem" do art. 1.593 

do Código Civil. 

6. Os conceitos legais de parentesco e filiação exigem uma nova 

interpretação, atualizada à nova dinâmica social, para atendimento do 

princípio fundamental de preservação do melhor interesse da criança. 

7. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento RE 898.060/SC, 

enfrentou, em sede de repercussão geral, os efeitos da paternidade 

socioafetiva, declarada ou não em registro, permitindo implicitamente o 

reconhecimento do vínculo de filiação concomitante baseada na origem 

biológica. 

8. O Conselho Nacional de Justiça, mediante o Provimento n. 63, de 

novembro de 2017, alinhado ao precedente vinculante da Suprema 

Corte, estabeleceu previsões normativas que tornariam desnecessário 

o presente litígio. 

9. Reconhecimento expresso pelo acórdão recorrido de que o melhor 

interesse da criança foi assegurado. 

10. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO”. (Grifo nosso) 

Note-se que, neste julgado, o Superior Tribunal de Justiça cita 

especificadamente o Provimento 63, reiterando sua adequação e pertinência à legislação 

e às decisões do STF e do próprio STJ, o que demonstra a aceitação destes tribunais ao 

regramento que se está a apreciar. 

Como visto, essas decisões dos tribunais superiores demonstram, sem 

sombra de dúvidas, que o Provimento 63 está plenamente adequado à competência do 

Conselho Nacional de Justiça. Entender sem sentido contrário disso significa colocar 

em xeque diversos outros provimentos e resoluções do CNJ, o que traria enorme 

insegurança jurídica e seria um indesejado retrocesso. 

Antes, porém, de encerrar, cabe analisar mais detidamente as 

considerações do Parecer juntado aos autos pelo Fórum Nacional da Infância e da 

Juventude (FONINJ). O Parecer do FONINJ opina – alternativamente – pela revogação 
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total ou pela modificação do Provimento nº 63/2017, da Corregedoria Nacional de 

Justiça do Conselho Nacional de Justiça. Assim, antes de expor os oito argumentos do 

FONINJ, vale reiterar que o Provimento em questão é baseado em entendimento 

judicial, proferido pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário, 

cujo acórdão foi julgado com Repercussão Geral. 

O Parecer – em sua introdução – expõe haver pontos de vista favoráveis 

e contrários ao Provimento nº 63/2017. Entre os pontos de vista favoráveis ao 

Provimento, o Parecer reitera a existência de um entendimento jurídico que diferencia 

conceitualmente o reconhecimento – por meio de registro público – da parentalidade 

socioafetiva do instituto jurídico da adoção, nos termos do Código Civil e no Estatuto 

da Criança e do Adolescente. Ele também explica que os cartórios extrajudiciais estão 

bem dispersos pelo país e, assim, formam uma rede mais ampla do que as serventias 

judiciárias. 

Assim, permitir o registro público da parentalidade socioafetiva 

significaria reconhecer direitos aos mais necessitados, privilegiando o acesso à justiça. 

No mesmo sentido, o Parecer reconhece que há valores sociais em jogo, tais como os 

direitos à filiação e à convivência familiar. Ainda, ele frisar que é importante tornar mais 

acessíveis tais direitos. Por fim, o Parecer reverbera o fato positivo de que a 

desjudicialização é um processo em marcha. O direito de família caminharia nesse 

sentido, no Brasil e no mundo. 

Por outro lado, o Parecer expõe e defende que haveria óbices, 

consubstanciados nos pontos de vista negativos ao Provimento nº 63/2017. O primeiro 

é um entendimento de que somente poderia existir a adoção como meio jurídico de 

reconhecer a parentalidade socioafetiva. Assim, o reconhecimento extrajudicial da 

mesma não seria juridicamente válido, porquanto ainda haveria a exigência inafastável 

de uma sentença judicial. Ainda, o Parecer defende que o Provimento nº 63/2017 

ofereceria sete riscos à sociedade brasileira. 

O primeiro seria o risco de burla à ordem do Cadastro Nacional de 

Adoção, que será renomeado – em breve – como o Sistema Nacional de Adoção e 

Acolhimento. O segundo seria o risco de fraude previdenciária. O terceiro seria o 

impacto no reconhecimento de nacionalidade. O quarto seria o risco de fraude em 

execução penal. O quinto seria o risco de haver tráfico de pessoas e exploração sexual. 

O sexto o risco de fraude em direitos sucessórios. O sétimo, por fim, seria o risco de 

violação ao interesse socioafetivo da criança. 
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Passo a apreciar o tema. Primeiramente, cabe indicar que a possibilidade 

de reconhecimento extrajudicial da relação parental socioafetiva é consensual, nos 

termos do próprio Parecer e da Corregedoria Nacional de Justiça. O próprio Parecer, 

aliás, anui com a possibilidade de que o Provimento nº 63/2017 seja aplicada para 

relações jurídicas que envolvam maiores de 18 (dezoito) anos: 

 

“Por estes motivos, o FONINJ opina pela revogação do Provimento 

63/2017, em relação à paternidade socioafetiva de crianças e 

adolescentes até os 18 anos, campo de sua competência para assessoria 

deste Conselho Nacional de Justiça”. 

Ao anuir com essa tese, o Parecer do FONINJ acena que, em situações 

nas quais existam plena capacidade e livre autonomia da vontade, pode ser considerado 

viável o reconhecimento da parentalidade socioafetiva por meio de um registro público, 

na via extrajudicial, ou seja, dispensando a necessidade de um ato judicial. 

Esse ponto é crucial para evidenciar que estamos a tratar de duas 

situações jurídicas diversas. A primeira é a adoção, tal como regulada pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente e pelo Código Civil. A segunda é o reconhecimento 

extrajudicial da parentalidade socioafetiva. Assim, se essas situações jurídicas são 

diversas, não há falar em potencial burla ao Sistema nacional de adoção e acolhimento 

(SNA). 

Os temores relacionados às possíveis fraudes (previdenciária, execução 

penal e direitos sucessórios) não podem ser considerados como absolutos. Em hipótese, 

pode-se afirmar que nada garante à sociedade que determinada adoção, judicialmente 

fixada por sentença, não venha a produzir efeitos nocivos e fraudulentos. E tal hipótese 

abstrata – fraude decorrente de adoção – não é útil para nulificar o instituto jurídico do 

Estatuto da Criança e do Adolescente e do Código Civil. Por simetria razoável, da 

mesma forma, o reconhecimento da parentalidade pela via extrajudicial não pode ser 

obstado in totum em razão de potenciais fraudes. 

Ainda sobre os óbices trazidos pelo Parecer. É certo que o tráfico de 

pessoas é um mal que assola o mundo contemporâneo. É certo, também, que o tráfico 

de pessoas existe e é objeto de combate por diversas políticas públicas. Ainda, é certo 

que ele é especialmente cruel contra as mulheres, sejam elas menores, ou não. Todavia, 

não é procedente o argumento relacionado ao uso do potencial registro público do 
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reconhecimento de parentalidade socioafetiva como fator incremental desse problema 

social. 

O mesmo ocorre com os alegados problemas de aquisição de 

nacionalidade. O registro público, extrajudicial, do reconhecimento de parentalidade 

socioafetiva não é um fator que – por si mesmo – induzirá fraudes. A aquisição da 

nacionalidade brasileira exige a realização de diversos atos administrativos, os quais – 

por si mesmos – visam coibir eventuais fraudes nesse quadrante hipotético. 

Por fim, cabe indicar que o Parecer traz um argumento poderoso. Não é 

possível aferir – com razoável certeza – a expressão da vontade dos infantes, ou seja, 

menores de idade até 12 (doze) anos. Assim, seria razoável excluir tais menores do 

escopo do Provimento nº 63/2017, reservando a eles a possibilidade de reconhecimento 

de parentalidade socioafetiva somente para os adolescentes, entendidos como aqueles 

com 12 (doze) anos completos ou mais. Porém, nesse caso, sobrevém uma questão 

jurídica relevante. 

A lógica jurídica do reconhecimento da parentalidade socioafetiva por 

meio de registro público está relacionada – como ocorre com o acórdão do RE nº 

898.060/SC – com a capacidade das partes e com a autonomia da vontade. Aliás, o 

próprio Código Civil prevê essa hipótese: “Art. 10. Far-se-á averbação em registro 

público: (...) II - dos atos judiciais ou extrajudiciais que declararem ou reconhecerem 

a filiação”. Assim, Código Civil já prevê o reconhecimento da filiação por meios 

extrajudiciais. 

A questão dos menores, então, passa a ser encaminhada para o debate 

jurídico acerca da capacidade. Os maiores de dezoito anos e menores emancipados estão 

livres para praticar os atos de reconhecimento de parentalidade socioafetiva, nos termos 

do art. 1º, art. 5º e incisos do parágrafo único do Código Civil. Já os menores de dezoito 

anos e não emancipados são sujeitos ao poder ou à tutela, nos termos do Código Civil. 

A prática do ato bilateral de reconhecimento de parentalidade socioafetiva irá requerer 

que o(s) seu(s) pais ou tutor assim proceda(m), nos termos do art. 1.634, VII e art. 1.740, 

III, respectivamente, ambos do Código Civil. 

Com a leitura dessas considerações, chega-se à conclusão de que é 

possível o ato de reconhecimento de parentalidade socioafetiva por ato próprios, 

daqueles que possuem plena capacidade. Também, o mesmo é possível para menores, 

por meio de seu(s) pai(s) ou de tutor. 

No caso dos tutelados, o próprio Código Civil indica que a opinião dos 

menores será levada em consideração se ele possuir idade de doze anos completos ou 

mais. É importante reiterar que a própria condição de menor sob tutela cessará com o 
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reconhecimento de filiação parental socioafetiva, nos termos do inciso II do art. 1.763 

do Código Civil: “art. 1.763. Cessa a condição de tutelado: (...) II - ao cair o menor sob 

o poder familiar, no caso de reconhecimento ou adoção”. 

Em síntese: 

  

1 – É plenamente aplicável o reconhecimento extrajudicial da 

parentalidade de caráter socioafetivo para aqueles que possuem dezoito 

anos ou mais. 

  

2 – É possível a aplicação desse instituto jurídico aos menores, desde que 

sejam emancipados, nos termos do parágrafo único do art. 5º, combinado 

com o art. 1º do Código Civil. 

  

3 – É possível a aplicação desse instituto, aos menores, com doze anos 

ou mais, desde que seja realizada por intermédio de seu(s) pai(s), nos 

termos do art. 1.634, VII do Código Civil, ou seja, por representação. 

  

4 – É possível a aplicação desse instituto aos menores, sob tutela, com 

doze anos ou mais, nos termos do inciso III do art. 1.740 do Código Civil. 

  

5 – É, por fim, recomendável vedar o uso do instituto jurídico do 

reconhecimento extrajudicial da parentalidade socioafetiva aos menores 

de doze anos, uma vez que eles se encontram em uma situação na qual se 

torna mais difícil aferir “a opinião do menor”. 

  

6 – É recomendável que o Ministério Público seja sempre ouvido nos 

casos de reconhecimento extrajudicial de parentalidade socioafetiva, 

quando houve a presença de menores. 

Nesse cenário, mostra-se altamente recomendável a alteração de 

Provimento 63 de 2017 da Corregedoria Nacional de Justiça, por meio de normativa que 

deverá ser submetido a referendo do Plenário do Conselho Nacional de Justiça, sem 

prejuízo de sua eficácia imediata na forma do parágrafo único do art. 14 do Regulamento 

Geral da Corregedoria Nacional de Justiça, nos seguintes termos: 

 ( vide termos do anexo V ) 
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ANEXO IV 

PROVIMENTO Nº 83, DE 14 DE AGOSTO DE 2019. 

Altera a Seção II, que trata da Paternidade Socioafetiva, do Provimento n. 63, de 

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições, legais e 

regimentais e 

CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder Judiciário dos 

atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I, II e III, da Constituição Federal de 

1988); 

CONSIDERANDO a competência do Poder Judiciário de fiscalizar os serviços 

notariais e de registro (arts. 103-B, § 4º, I e III, e 236, § 1º, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO a ampla aceitação doutrinária e jurisprudencial da paternidade e 

maternidade socioafetiva, contemplando os princípios da afetividade e da dignidade da 

pessoa humana como fundamento da filiação civil; 

CONSIDERANDO a possibilidade de o parentesco resultar de outra origem que não a 

consanguinidade e o reconhecimento dos mesmos direitos e qualificações aos filhos, 

havidos ou não da relação de casamento ou por adoção, proibida toda designação 

discriminatória relativa à filiação (art. 1.596 do Código Civil); 

CONSIDERANDO a possibilidade de reconhecimento voluntário da paternidade 

perante o oficial de registro civil das pessoas naturais e, ante o princípio da igualdade 

jurídica e de filiação, de reconhecimento voluntário da paternidade ou maternidade 

socioafetiva; 

CONSIDERANDO a necessidade de averbação, em registro público, dos atos judiciais 

ou extrajudiciais que declararem ou reconhecerem a filiação (art. 10, II, do Código 

Civil); 

CONSIDERANDO o fato de que a paternidade socioafetiva, declarada ou não em 

registro público, não impede o reconhecimento do vínculo de filiação concomitante 

baseado na origem biológica, com os efeitos jurídicos próprios (Supremo Tribunal 

Federal – RE n. 898.060/SC); 

CONSIDERANDO o previsto no art. 227, § 6º, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a competência da Corregedoria Nacional de Justiça de expedir 

provimentos e outros atos normativos destinados ao aperfeiçoamento das atividades dos 

serviços notariais e de registro (art. 8º, X, do Regimento Interno do Conselho Nacional 

de Justiça); 
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CONSIDERANDO a plena aplicação do reconhecimento extrajudicial da 

parentalidade de caráter socioafetivo para aqueles que possuem dezoito anos ou mais; 

CONSIDERANDO a possibilidade de aplicação desse instituto jurídico aos menores, 

desde que sejam emancipados, nos termos do parágrafo único do art. 5º, combinado com 

o art. 1º do Código Civil; 

CONSIDERANDO a possibilidade de aplicação desse instituto, aos menores, com 

doze anos ou mais, desde que seja realizada por intermédio de seu(s) pai(s), nos termos 

do art. 1.634, VII do Código Civil, ou seja, por representação; 

CONSIDERANDO ser recomendável que o Ministério Público seja sempre ouvido nos 

casos de reconhecimento extrajudicial de parentalidades socioafetiva de menores de 18 

anos; 

CONSIDERANDO o que consta nos autos dos Pedidos de Providência n. 0006194-

84.2016.2.00.0000 e n. 0001711.40.2018.2.00.0000. 

RESOLVE: 

Art. 1º O Provimento n. 63, de 14 de novembro de 2017, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

I –o art. 10 passa a ter a seguinte redação: 

Art. 10. O reconhecimento voluntário da paternidade ou da maternidade socioafetiva de 

pessoas acima de 12 anos será autorizado perante os oficiais de registro civil das pessoas 

naturais. 

II – o Provimento n. 63, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 10-A: 

Art. 10-A. A paternidade ou a maternidade socioafetiva deve ser estável e deve estar 

exteriorizada socialmente. 

• 1º O registrador deverá atestar a existência do vínculo afetivo da paternidade ou 

maternidade socioafetiva mediante apuração objetiva por intermédio da 

verificação de elementos concretos. 

• 2º O requerente demonstrará a afetividade por todos os meios em direito 

admitidos, bem como por documentos, tais como: apontamento escolar como 

responsável ou representante do aluno; inscrição do pretenso filho em plano de 

saúde ou em órgão de previdência; registro oficial de que residem na mesma 

unidade domiciliar; vínculo de conjugalidade – casamento ou união estável – 

com o ascendente biológico; inscrição como dependente do requerente em 

entidades associativas; fotografias em celebrações relevantes; declaração de 

testemunhas com firma reconhecida. 
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• 3º A ausência destes documentos não impede o registro, desde que justificada a 

impossibilidade, no entanto, o registrador deverá atestar como apurou o vínculo 

socioafetivo. 

• 4º Os documentos colhidos na apuração do vínculo socioafetivo deverão ser 

arquivados pelo registrador (originais ou cópias) juntamente com o 

requerimento. 

III – o § 4º do art. 11 passa a ter a seguinte redação:  

• 4º Se o filho for menor de 18 anos, o reconhecimento da paternidade ou 

maternidade socioafetiva exigirá o seu consentimento. 

IV–o art. 11 passa a vigorar acrescido de um parágrafo, numerado como § 9º, na forma 

seguinte: 

“art. 11 ………………………….. 

………………………………….. 

• 9º Atendidos os requisitos para o reconhecimento da paternidade ou maternidade 

socioafetiva, o registrador encaminhará o expediente ao representante do 

Ministério Público para parecer. 

I – O registro da paternidade ou maternidade socioafetiva será realizado pelo registrador 

após o parecer favorável do Ministério Público. 

II – Se o parecer for desfavorável, o registrador não procederá o registro da paternidade 

ou maternidade socioafetiva e comunicará o ocorrido ao requerente, arquivando-se o 

expediente. 

III – Eventual dúvida referente ao registro deverá ser remetida ao juízo competente para 

dirimí-la. 

V –o art. 14 passa a vigorar acrescido de dois parágrafo, numerados como § 1º e § 2º, 

na forma seguinte: 

“art. 14 ………………………….. 

………………………………….. 

• 1ª Somente é permitida a inclusão de um ascendente socioafetivo, seja do lado 

paterno ou do materno. 

• 2º A inclusão de mais de um ascendente socioafetivo deverá tramitar pela via 

judicial. 
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Art. 2º. Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Ministro HUMBERTO MARTINS 

Corregedor Nacional de Justiça 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


